PARECER Nº 899, DE 2013
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 11, DE 2013
Através da Mensagem A-nº 074/2013, o Senhor Governador encaminhou para apreciação desta Casa o Projeto de lei Complementar nº 11, de 2013, que dispõe sobre a reclassificação de vencimentos e salários dos integrantes do Quadro do Magistério e do Quadro de Apoio Escolar da Secretaria da Educação.
Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 8 (oito) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não houve manifestação tempestiva daquele colegiado sobre o projeto, o que ensejou a designação de Relator Especial que, em seu parecer de fls. 92/95, opinou por sua aprovação e pela rejeição das emendas de 1 a 8.





Dando seqüência ao processo legislativo, a proposta veio a esta Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho. Relator designado que fomos, passamos a analise da matéria sob seus aspectos de mérito, consoante o que determina o Artigo 31, § 10, da XIV Consolidação do Regimento Interno.

DO PROJETO

O projeto propõe a valorização da carreira do magistério e a do quadro de apoio escolar, com o escopo de mante-las atrativas aos atuais profissionais, bem como aos futuros servidores.

A medida integra um conjunto mais amplo de ações para a melhoria da qualidade da educação básica, inserida no Programa Educação – Compromisso de São Paulo, cujos objetivos poderão restar comprometidos, na ausência de profissionais qualificados para as respectivas áreas de atuação.
A proposta atende reivindicações dos profissionais da educação da rede estadual de ensino, no que se refere à valorização dos servidores, mediante a implantação de uma política de reajuste salarial dos integrantes do magistério extensiva aos aposentados e pensionistas.

Inquestionáveis as razões de mérito que conduzem o presente projeto, pelo quê somos por sua aprovação. 

DAS EMENDAS

A emenda nº 1 propõe que todos os valores que integram as constantes dos Anexos I, II, III e IV do projeto de lei epigrafado sejam majorados em 2% (dois por cento).

A emenda nº 2 reajusta os valores em 37% (trinta e sete por cento), com retroatividade a 1º de março de 2013, data-base da categoria. 

A emenda nº 3 reajusta em 36,74% (trinta e seis inteiros e setenta e quatro décimos por cento), os anexos referentes ao Quadro do Magistério entre março de 1998 e março de 2013.

A emenda nº 4 propõe reajuste de 13,5% (treze inteiros e cinqüenta décimos por cento) nas tabelas do Quadro do Magistério a título de reajuste salarial imediato, sendo 5% (cinco por cento) referente à recomposição do reajuste pretendido para 2012; 6% (seis por cento) referente à reposição de 2011, acrescidos de 2% (dois por cento) de reajuste para o corrente ano.

A emenda nº 5 propõe a substituição dos Anexos I e II, de modo a recuperar o salário do PEB I com um aumento de 34,30%.

As emendas nº 6 e 7 sugerem a recuperação dos pisos salariais dos funcionários da educação em 36,74% a partir de julho de 2014.

A emenda nº 8 inclui artigo para assegurar que os professores denominados “O” recebam atendimento total de saúde através do IAMSPE, mediante desconto de 2% (dois por cento) em seus vencimentos. 
Analisadas as propostas de alteração do projeto, embora reconheça o nobre propósito de seus autores, opinamos por sua rejeição por entendermos não ser aconselhável a pretendida interferência no planejamento estabelecido pelo Poder competente para a justa valorização de tão valiosa categoria profissional.

Posto isto, somos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 11, de 2013 e pela rejeição das emendas de nºs. 1 a 8.

É o nosso parecer.

a) Ramalho da Construção - Relator Especial

